


EDITORIAL

Em 17 de maio de 2010, o presidente Lula fixou o dia 17 de 
maio como o “Dia Nacional de Combate à Homofobia”. No 
entanto, a data é lembrada desde 1990, quando a Assembleia 
Geral da Organização Mundial de Saúde (OMS) retirou a ho-

mossexualidade do Código Internacional de Doenças (que, até aquele 
ano, era tida como transtorno mental). 

Diante do contexto social machista e homo/lesbo/bi/transfóbico, pre-
sente no Brasil e em muitos países, é fundamental que o Estado, com 
seu papel de diagnosticar situações de vulnerabilidade, atue como me-
diador social na defesa e promoção desses direitos. Também é necessá-
rio que os sujeitos LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais 
e trans gêneros) se tornem ativos, agindo politicamente para combater 
a opressão a que são submetidos e, transformem, assim, a realidade. 

De acordo com o Grupo Gay da Bahia (GGB), nos últimos 30 anos, no 
Brasil, mais de 3.500 gays, lésbicas e pessoas trans foram cruelmente 
assassinados, vítimas da homofobia. Em 2013 registrou-se o aumento 
de 7,7% neste tipo de ocorrência em relação a 2012. No Paraná, há 
registro de 15 mortes provocadas pelo desrespeito à orientação sexual 
e/ou identidade de gênero.

Nacionalmente, a comunidade LGBT conquistou alguns avanços e di-

reitos como o reconhecimento às uniões estáveis pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) e, posteriormente, a conversão em casamento civil pelo 
Conselho Nacional de Justiça. No Paraná, um dos avanços conquistados 
pela população LGBT foi o lançamento do Plano Estadual de Políticas 
Públicas para Promoção e Defesa dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bisse-
xuais, Travestis e Transexuais (LGBT).

Desde 2010, o debate da temática dos direitos de gays, lésbicas, bis-
sexuais e pessoas trans vem sendo feito dentro da APP, inclusive no Cole-
tivo Estadual de Combate à Homofobia. A Secretaria de Gênero, Relações 
Étnico-raciais e Direitos LGBT da entidade tem se destacado na formação 
das(os) educadoras(ES) do Estado, que conseguem trabalhar a temática e 
intervir em situações de desrespeito à diversidade sexual. Com o objetivo 
da construção de uma escola livre de preconceitos, a APP também rece-
beu prêmios pela luta como parceira e aliada dos direitos LGBTs. 

Na contramão do machismo, racismo e da homo/lesbo/bi/transfobia, 
a APP-Sindicato se une à luta dos movimentos sociais, com o obje-
tivo de construir uma sociedade mais justa e igualitária, pois acredi-
ta que a educação pública e de qualidade só será alcançada quando 
todas(os) - dentro e fora das escolas – forem livres e respeitados como 
cidadãs(aos) brasileiras(os).
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Escola é palco central no fomento do respeito à diversidade e convívio humanitário, 
elementos essenciais para a superação da violência contra os LGBTs

O direito à Educação foi reconhecido pela 
primeira vez na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, e foi consa-
grado no Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais, na Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e na 
Convenção da Unesco contra a Discriminação na 
Educação. O direito à educação sem discriminação 
por orientação sexual ou identidade de gênero foi 
estabelecida nos Princípios de Yogyakarta (2007).

Apesar de assegurado o direito à educação livre 
de qualquer tipo de discriminação, a cada dia mais 
alunos(as) têm este direito negado pelo preconcei-
to sofrido nas escolas, seja por parte de colegas ou 
dos(as) educadores(as). Isso se reflete na prática do 
cotidiano escolar em ações como o não respeito ao 
Nome Social e a ocorrência de piadas e brincadeiras 
homofóbicas em todos os espaços da escola. Muitos 
pais e educadores encaram os casos de agressões 
psicológicas no ambiente escolar como algo “normal”, 
desconsiderando, assim, o sofrimento que expulsa 
cada vez mais alunos(as) das escolas brasileiras. 

A homofobia no ambiente escolar, sofrida pelos 
sujeitos e sujeitas em virtude de sua orientação se-
xual ou identidade de gênero, é um dos assuntos 
mais importantes para área da educação. Traba-
lhar o tema da diversidade sexual, do respeito às 
diferenças e do convívio humanitário é um desafio 
para educadores e educadoras na sociedade atual. 
Uma sociedade machista, patriarcal, discriminatória 
aos que estão fora do padrão heteronormativo. Em 
2000, a Unesco realizou um estudo em 13 capitais 
brasileiras (além do Distrito Federal) e constatou um 
dado alarmante: 66% dos professores e professoras 
entrevistados disseram não ter domínio suficiente 
para lidar com este tema. 

O mesmo estudo mostra o grau de desconheci-
mento e intolerância de profissionais da educação: 
59,7% disse achar inadmissível que uma pessoa te-
nha relações homossexuais e 21,2% afirmaram que 
não gostariam de ter vizinhos homossexuais (Unes-
co, 2004: 144, 146). Entre os alunos, a pesquisa 
aponta que 39% não gostariam de ter um colega 
homossexual e 32% dos pais não gostariam que 
seus filhos tivessem contato com homossexuais na 
escola. Outra pesquisa, a do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), publicada em 2009 - 
“Preconceito e Discriminação no Ambiente Escolar” 
- revelou que 87,3% dos entrevistados têm precon-
ceito com relação à livre orientação sexual.

Dados do 2° Relatório Sobre Violência Homofó-
bica, de 2012, mostram que os casos registrados 
pelo Disk 100 da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República (número de denúncias 
sobre violência homo/lesbo/bi/transfóbica) cresceu 
166% em relação a 2011, saltando de 1.159 para 
3.084 registros. As denúncias mais comuns foram 
violência física, discriminação e violência psicológica 
sofridos no ambiente escolar. Um estudo recente, 
publicado pelo Grupo Gay da Bahia (GGB), aponta 
que 312 LGBTs foram mortos no Brasil em 2013. 
O Relatório de Assassinatos de Homossexuais em 
2013 apresentou aumento de 7,7% em compara-
ção com o ano anterior.

No Paraná, segundo o mesmo estudo, há registros 
de 15 mortes provocadas pela homofobia, contra 13 
mortes no Rio Grande do Sul e oito em Santa Cata-
rina. Assim, a região Sul concentrou 34% dos crimes 
no país, ficando menos segura que o Centro-Oeste e 
o Norte do Brasil. Curitiba ficou entre as seis capitais 
brasileiras que mais cometem crimes homofóbicos, 
com nove mortes em 2013. Pernambuco figura como 

campeão de assassinatos de LGBTs: 34 mortes, se-
guido por São Paulo, com 29 mortes.

Os casos de violência motivados por homofobia 
são registrados, na totalidade, com requintes de cruel-
dade que incluem enforcamentos, mutilações, tiros, 
degolamentos, afogamentos, atropelamentos, violên-
cia sexual e tortura. Dos assassinatos registrados em 
2013, 100 foram praticados com arma branca (faca, 
punhal, canivete, foice, machado, tesoura), 93 com ar-
mas de fogo, 44 espancamentos (paulada, pedrada, 
marretada), 31 por asfixia e quatro vítimas foram quei-
madas. A conclusão deste estudo afirma que, apesar 
dos avanços pontuais da população LGBT, no Brasil há 
um déficit enorme por parte dos governos municipais, 
estaduais e federal para a garantia do respeito à livre 
orientação sexual e identidade de gênero.

A APP-Sindicato, através da Secretaria de Gênero, 
Relações Étnico-raciais e Direitos LGBT - juntamente 
com os movimentos sociais e Coletivo Estadual de 
Combate à Homofobia - promove este debate com 
os(as) educadores(as) através dos cursos de formação, 
seja estadual ou regionais, que acontecem anualmente 
nos Núcleos Sindicais espalhados pelo Estado. O tema 
também foi abordado na participação massiva nos de-
bates do eixo II nas CONAEs municipais e estadual e 
nas diversas atividades sobre educação e diversidade 
sexual, na organização e atuação no Seminário por 
uma Escola sem Homofobia (promovido em 2013). 
Tudo isto faz com que a entidade seja reconhecida na-
cionalmente pelos trabalhos realizados na promoção do 
respeito à diversidade sexual no ambiente escolar.

A Educação e a luta 
pelos direitos dos(as) LGBTs

*Elizamara Goulart Araújo
Professora da rede pública estadual
Secretária de Gênero, Relações Étnico-raciais e 
Direitos LGBT da APP-Sindicato

*Elizamara Goulart Araújo
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no interior das nossas escolas, formar lideran-
ças para ministrar cursos de formação, estreitar 
nosso elo com o movimento social que faz o de-
bate LGBT nos municípios, no Estado e no país, 
criar vínculos e convênios com as Instituições de 
Ensino Superior públicas (IES) em todo o Esta-
do a fim de qualificar o debate no combate e 
na construção de uma escola sem homofobia. 
Após a criação dessa instância, houve um es-
treitamento nas relações com a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras em 
Educação (CNTE), estabelecendo uma troca ain-
da maior de informações e experiências com as 
atividades realizadas em nível nacional.

O Coletivo também teve um intenso trabalho 
a nível estadual e contribuiu para o debate sobre 
a diversidade no eixo 2 e nos demais eixos da 
Conae. Por fim, dos debates do Coletivo surgiu a 
demanda por um atividade em nível estadual: daí 
nasceu o Seminário Estadual por uma Escola sem 
Homofobia, que contou com ampla participação 
dos(as) nossos dirigentes e da nossa base sindi-
cal. Já é consenso a periodicidade deste evento. 

A luta continua – Ainda há muito a se fazer. A 
escola pública continua moldada sobre um mode-
lo heteronormativo em que a demarcação de gê-
nero, e todas as formas de preconceito, são am-

plamente divulgadas. Recentes índices mostram 
que a discriminação e a violência homo/lesbo/bi/
transfóbica continuam presentes no espaço es-
colar. As estudantes travestis, por exemplo, ainda 
não se valem do nome social. Meninos e meni-
nas ainda sofrem constrangimentos por conta da 
roupa, do uso do banheiro, do comportamento, 
entres outras questões. Ainda pode ser vista uma 
equipe de educadores e educadoras inaptos para 
se relacionar com a comunidade LGBT na esco-
la.  A direção escolar, equipe pedagógica e nós, 
professoras e professores, por vezes tornamos 
nossos alunos LGBT invisíveis aos fingirmos não 
perceber esta demanda. 

Mas continuamos firmes na perspectiva de 
superarmos todas as desigualdades produzidas 
por este sistema capitalista opressor. Continua-
mos firmes pelo fim de toda forma de discrimina-
ção e violência contras transexuais, lésbicas, ho-
mossexuais, travestis e bissexuais. Viva o estado 
laico, as diferenças e o respeito às subjetividades 
que nos tornam ímpares e interessantes!

Ao longo de mais de seis décadas de exis-
tência, a APP-Sindicato organiza a luta 
das trabalhadoras e trabalhadores em 
Educação, obtendo grandes conquis-

tas e avanços como os planos de carreiras de 
professores(as) e funcionários(as), hora-ativida-
de, entre tantas outras vitórias. Organizamos nos-
sa categoria e também a luta de classes porque 
acreditamos numa sociedade justa com direitos e 
igualdades para todas(os). A luta de classes, se-
gundo Karl Marx, existe para superar as mazelas 
causadas pelo capitalismo. Uma forma de pensar 
a sociedade precisa estar ligada a novas atitudes 
e comportamentos. 

Desde a década de 90 do século passado, a 
APP, através da Secretaria de Gênero, vem orga-
nizando as lutas contra o machismo e contra o 
preconceito racial. Dessas lutas surgiram os cole-
tivos ‘Feminista’ e de ‘Combate ao Racismo’. Em 
2010, após amplo debate realizado nos cursos 
de formação sobre diversidade, foi feito um diag-
nóstico sobre as questões homo/lesbo/bi/transfó-
bicas das escolas da Rede Pública Estadual do 
Paraná e, então, surgiu o Coletivo Estadual de 
Combate à Homofobia. 

Reconhecido e premiado pelo seu trabalho, o 
Coletivo tem como objetivo intensificar o debate 

APP-Sindicato e a luta por uma educação 
livre de todo tipo de preconceito (*)

*Luiz Carlos dos Santos
Professor da rede pública estadual
Coordenador do Coletivo Estadual de Combate 
à Homofobia.

Temos acompanhado nos últimos anos, 
entre as diversas temáticas elaboradas 
pela sociedade, um crescimento conside-
rável dos debates em torno da orientação 

sexual. Em que pese a urgência de ações que 
remetam a uma solução imediata aos problemas 
oriundos dessa questão, é preciso colocar em 
pauta os “rumos” e a dimensão que a diversida-
de sexual tem assumido na educação. Se partir-
mos do raciocínio imperativo de que a educação 
deve ultrapassar as barreiras da mera transmis-
são de conteúdos ou aquisições de certificações, 
chegaremos à conclusão de que essa importante 
instituição precisa, necessariamente, assumir um 
caráter social e cidadão na construção de uma 
sociedade sem as diversas intolerâncias que ain-
da habitam o espaço educacional.

Como forma de reprodução e cristalização dos 
costumes sociais, a educação transita nos termos 
‘homofobia’, ainda que não tenha essa consciên-
cia, de múltiplas maneiras: como violência simbó-
lica da dominação masculina (BORDIEU, 2005); 
como modo de organização e constituição do 
masculino (SMIGAY, 2002); como produção da 
cultura e dos saberes ocidentais que aparecem 
na discriminação afetiva, intelectual e política por 

lógicas heterossexuais (BORRILLO, 2010). Com 
isso, homossexuais figuram nesse contexto edu-
cacional como seres humanos subalternos, uma 
espécie de sub-raça.

Na sociedade atual, no âmbito educacional, 
isso não se trata de aspecto meramente retóri-
co. A prática com a qual convivemos diariamente 
abre mão da “força do argumento” e apodera-se 
do “argumento da força”. Os números desvenda-
dos pela pesquisa nacional Diversidade Sexual na 
Escola (MAZZON, 2009) nos entristecem ainda 
mais: 87,3% dos pesquisados têm algum nível 
de preconceito em relação à orientação sexual 
e 98,5% com algum nível de distância social. 
Dos pesquisados, 26,6% dos(as) alunos(as), 
20,5% dos(as) funcionários(as) e 10,6% dos(as) 
professores(as) concordam com a frase “eu não 
aceito a homossexualidade” e 23,2% dos(as) 
alunos(as), 23,4% dos(as) funcionários(as) e 
11,8% dos(as) professores(as) concordam que a 
homossexualidade é uma doença.

À medida que nos aprofundamos em teses fir-
madas nas gestões educacionais, é mais latente 
a necessidade de uma nova compreensão do pa-
pel da educação no universo globalizado em que 
vivemos. Para tanto, urgem as premissas neces-

sárias para conjugarmos o termo ‘educação’ com 
o termo ‘direito’. E a referência não se sustenta 
apenas no direito de ir e vir. É o direito de ir e vir, 
nas barras da educação, com dignidade, respei-
tando a essência da pessoa humana

A luta por políticas públicas
a serviço da inclusão

Não obstante algumas ações e iniciativas le-
gais/legislativas de um ou outro governo estadual 
ou municipal, o Sistema Nacional de Promoção 
de Direitos Humanos e Enfrentamento à Violên-
cia contra Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais cumpre um importante papel na orien-
tação e mediação desses impasses. Isso, por ser 
um sistema articulado, interfederativo e interde-
pendente, com o firme propósito de incentivar a 
instalação de conselhos estaduais, distrital e mu-
nicipais LGBT e de primar pela criação de coorde-
nadorias, concluindo um considerável esforço para 
a instalação de políticas públicas que promovam a 
cidadania e direitos LGBTs.

Educação e diversidade sexual:
tendências e desafios (*)

*Zezinho Prado
Secretário de Direitos Humanos da CNTE
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A dogmática dos preconceitos no 
ambiente escolar (*)

Diante da necessidade de construirmos 
uma sociedade em que os direitos hu-
manos sejam respeitados, devemos nos 
questionar até que ponto a escola está 

cumprindo com o seu papel de formadora desta 
sociedade almejada. O objetivo é caminhar rumo 
à ‘desnaturalização’ de lógicas e compromissos 
socialmente impostos e que perpetuam várias for-
mas de preconceito na escola. Como? Seguindo 
os padrões sociais que naturalizam mitos e crité-
rios seletivos de normalidade no que diz respeito às 
questões étnico-raciais, de orientação sexual, bem 
como de valores sociais que moldam sujeitos, e não 
cidadãos, tornando legitimas as hierarquias e as re-
lações de poder.

Hoje, um dos grandes enfrentamentos na escola 
é a inclusão do tema Diversidade Sexual no currí-
culo. O conservadorismo, o machismo, o sexismo 
e o fundamentalismo religioso acabam por excluir 
dos bancos da escola os(as) alunos(as) LGBT. Ado-
lescentes que começam a entender os desejos e 

atrações físicas pelo outro, são, na sua maioria, 
podados e criminalizados caso o desejo seja por al-
guém do mesmo sexo. A invisibilidade da diversida-
de também faz com que alunos(as) LGBTs sintam-se 
inaptos aos direitos dos heterossexuais, esconden-
do sua orientação sexual para evitar a violência. Os 
que conseguem enfrentar essa barreira da hetero-
normatividade imposta estão susceptíveis aos xinga-
mentos, agressões e até a morte. A evasão escolar 
de alunas(as) trans é alarmante. Além disso, ao não 
ter sua identidade de gênero respeitada, muitas(os) 
são expulsos da escola após sofrerem todos os tipos 
de violência. 

E a construção de uma escola pública livre de 
preconceitos inicia com o respeito. Em um contexto 
social, a escola estruturou-se de acordo com valores 
e crenças que acabaram por considerar “diferente”, 
“estranho”, “doente”, ou seja, “anormal”, aquele 
sujeito que não se encaixa nos critérios seletivos de 
uma sociedade heteronormativa, branca, masculi-
na, burguesa, física e intelectualmente “normal”. E 

é nessa perspectiva que a educação é um direito 
fundamental do ser humano que devemos trabalhar 
e (re)moldar. 

Enquanto educadoras(es), devemos  nos  prepa-
rar para trabalhar na perspectiva da desconstrução e 
superação dessa visão estereotipada, pois a escola 
é um dos locais onde é possível iniciar um proces-
so de mudança social significativa. É preocupante 
pensar em uma educação carregada de dogmas e 
preconceitos que não respeitam os princípios da 
igualdade presentes na Constituição Federal. Quan-
do nos recusamos a discutir questões ligadas ao 
preconceito no ambiente escolar, agimos de forma 
a negar sua existência, colaborando, assim, para a 
perpetuação de dogmas. Omitir-se colabora para a 
naturalização dos preconceitos.

*Cleonir Folletto Telch
Professora da Rede pública estadual
Secretária de Gênero, Relações  Étnico-raciais e 
Direitos LGBT do NS de Foz do Iguaçu

Acredito que algumas coisas na vida sempre 
estão concatenadas. Nasci numa colônia 
de descendentes alemães chamada Entre 
Rios. Nasci e me criei num ambiente am-

bíguo e hostil. De um lado os chamados “alemães” 
abastados, do outro a chamada ‘Vila dos Brasileiros’ 
(e pobres). Nasci no lado mais pobre. A casa era 
uma lona preta e a comida eu mesma recolhia de 
um lixão. Comecei trabalhar com sete anos de ida-
de, capinando, cavando poços artesianos, fazendo 
jardinagem, cavando ‘valetões’ e sempre acreditei 
que o futuro era a escola. 

Neste período escolar, eu era excluída no meio 
dos sábios e só existia como força de trabalho. Per-
cebia que “eles” não queriam nenhuma outra apro-
ximação. Viam-me como um ser do outro mundo e 
no meu mundo, o dos brasileiros, eu me sentia con-
fortável. Até o dia em que uma professora me pintou 
e colocou uma roupinha de índia e, em represália 
à professora, disseram: “Não está vendo que é um 
menino?”. Levei um susto, pois não me via como 
menino, não entendia o meu nome masculino, não 
entendia os bônus que as instituições me davam 
apenas por ter um órgão genital que não condizia 
com a minha real essência. 

Na escola, não entendia os xingamentos, não 
entendia porque eu tinha que brincar de bola com 
os outros garotos, não entendia porque era obrigada 
a usar um banheiro que não era o meu, não en-
tendia os hormônios masculinos mudando minhas 
formas, minha voz. Não entendia a exclusão social. 
Na adolescência, tive apenas um amigo negro, que 
também sofria discriminação pela cor da sua pele, 
e uma amiga, que as pessoas suspeitavam ser 

lésbica. Neste meu mundo solitário, a solução era 
esconder-me, não usar o banheiro, não usar rou-
pas femininas, não ser menina, não ser quem eu 
sou e ser praticamente invisível. Com isso ganhei 
um bônus: pude concluir os estudos, conseguir um 
emprego, mesmo com várias piadinhas infames dos 
professores, dos alunos, universitários, colegas de 
trabalho, chefes. 

Não assumindo a transexualidade e presa nas 
convenções sociais, entrei numa depressão profun-
da, tentei o suicídio e finalmente, então, parei de 
fugir! Resolvi viver minha identidade de gênero em 
sua plenitude e enfrentei todas as guerras. Perdi 
o emprego, perdi os amigos. Saí do armário dire-
to para a ‘cristaleira’. Tive que trabalhar um tempo 
como professor, usar roupas masculinas, esconder 
os seios, fazer um rabo de cavalo nos cabelos com-
pridos e ficar totalmente envolta num jaleco, que 
servia pra esconder as formas femininas do meu 
corpo esculpido pelos hormônios. Convivia com co-
chichos, risadas, deboches e total falta de amigos. 

Mas me destacava sempre com as minhas au-
las, com a teatralidade, a arte e a fé que tudo daria 
certo. Tive que me esconder no Colégio Irmã Ambró-
sia e no Colégio Anibal Khury. Finalmente no Ceebja 
Maria Deon de Lira, me assumi como Professora 
Laysa e senti que lá eu fui acolhida, me respeita-
vam. Neste período fiz a cirurgia de adequação geni-
tal, porém tinha que evitar usar banheiros públicos, 
conta em banco, vida social, namorados. Passei no 
concurso e assumi as aulas no colégio Chico Men-
des, com um começo difícil em todos os sentidos. 
Os constrangimentos eram frequentes e tudo de for-
ma velada.

Em 2007, conquistei na justiça o direito de al-
terar meus documentos retificando o nome e sexo, 
passando ser legalmente Laysa Carolina Machado. 
Conquistei direitos. Fui eleita e reeleita diretora au-
xiliar, porém a luta ainda não chegou ao fim. Diaria-
mente tenho que conviver com desconfianças, hos-
tilidade e ainda sou subestimada nas instituições. A 
forma como as pessoas disfarçam seu preconceito 
é o que me deixa mais triste nesta sociedade. Nin-
guém diz: você não pode entrar na minha Igreja. 
Mas, entre para ver. Ninguém fala: “Não namore 
uma transexual”. Mas, namore para ver. Ninguém 
diz: “Não seja diretora”. Mas, seja uma para ver. 

O que concluo é que o preconceito existe e que 
devemos lutar para acabar com esse problema 
que afasta nossas meninas e meninos das salas 
de aula, da sociedade. Devemos lutar para acabar 
com esse muro de exclusão, para que nossos jo-
vens não morram mais por serem quem são. Eu 
conquistei meu lugar e lutei muito para estar onde 
estou. Minhas batalhas não foram em vão e tudo 
valeu a pena, pois faria tudo de novo. Sou feliz e 
essa sou eu, professora, atriz, historiadora, mulher. 
Sem máscaras.

A transexualidade e os outros... (*)

*Laysa Carolina Machado
Professora de História e diretora 
auxiliar no período noturno do colégio 
Estadual Chico Mendes. Também 
atriz de Teatro desde 1997, além 
de radialista. Escritora, escreveu o 
romance “S.O.S Socorro”.



"Contra todos os preconceitos 
não existe remédio, existe 
conscientização de toda 

sociedade. Abaixe os preconceitos 
e aumente os seus conceitos!”

Professora Vilma Borges Leal, disciplina 
História - Núcleo Sindical de Ivaiporã

“Devemos pensar os indivíduos 
para além das categorias binárias 

de gênero, só assim conseguiremos 
construir uma sociedade justa e 
igualitária, onde possamos viver 

plenamente nossa liberdade de ser.”

Mateus Coelho, professor de Filosofia em 
União da Vitória e sujeito LGBT

“Respeitar a sexualidade de cada um é base 
de uma convivência. Respeitar a sexualidade 

é uma questão de dignidade própria. Nas 
escolas, a homofobia é enorme e precisamos 

batalhar para nos livrarmos dela.”

Gabriele Rosa e Estefany Barbosa
Colégio Dom Bosco, Campo Mourão

“A escola é um lugar onde todos 
devem aprender a conviver 

em sociedade e a respeitar o 
próximo. Xô homofobia!”

Alexandro Felipe Demétrio e Cleiton Rodrigues, 
2º A Colégio Dom Bosco, Campo Mourão

“A escola pode incentivar 
todos os alunos a respeitar 
um ao outro, porque somos 

todos iguais e temos os 
mesmos direitos.”

Luiz Rodrigo - Colégio Dom Bosco, 
Campo Mourão

“Em uma sociedade com tantas 
opiniões, ideologias políticas, 
movimentos sociais e teorias, 
não podemos deixar lugar para 

a homofobia!”

Mateus Teixeira - 2º A Colégio Dom Bosco, 
Campo Mourão

"Preconceito é falta de 
conhecimento, portanto, conhecer, 
discutir e valorizar a diversidade 

presente na escola é lutar contra a 
homofobia e as outras fobias."

Celso Marczal, professor em União da Vitória  
e sujeito LGBT

“Para um mundo de igualdade, 
esqueça a homofobia e cuide 

apenas da sua felicidade.”

Rafael Antonio de Oliveira -1º D - Colégio Dom 
Bosco, Campo Mourão

“Quando criança eu era 
inocente e ao crescer vi que 
tudo era diferente. Tornei-me 

uma mulher, não sou diferente, 
mas apenas um ser humano 

em busca dos sonhos. Sou uma 
estudante e aqui, na escola, 

recebi respeito.”
Sibele Barbosa, aluna transexual da EJA da 
Escola Adiles Bordin, em União da Vitória

“Não devemos julgar as pessoas 
só porque são diferentes, no 

mundo não há ninguém igual.”

Aline Tainara - 1º A Colégio Dom Bosco, 
Campo Mourão

“Escola não é lugar de 
preconceito, todos os seres 

vivos merecem nosso respeito. 
Chega de homofobia!”

Ana Caroline - Colégio Dom Bosco, 
Campo Mourão

“Diga não à homofobia, diga 
sim a um país liberal. Mais 
amor, menos recalque. Mais 

paz, menos preconceito!”

Matheus - Colégio Dom Bosco, 
Campo Mourão

"Conhecer a diversidade sexual 
em toda a sua dimensão humana 

é ver, sentir, colorir, interagir 
e viver num mundo humano 
chamado Jardim do Céu!" 

Maria Regina Martins Gelchaki, professora e 
presidenta do NS de União da Vitória

“Uma escola livre constrói 
um futuro livre.”

Joslaine Antunes dos Santos – 2º A 
Colégio Dom Bosco, Campo Mourão

“Ensine a respeitar a todos 
os indivíduos, independente 
de sua orientação sexual”

Adrian Vinicius – 2º C - Colégio Dom 
Bosco, Campo Mourão

“Diga não à homofobia, somos 
todos seres humanos!”

Emilly Andressa - 2º C Colégio Dom Bosco, 
Campo Mourão

“Aceitar é uma escolha sua. 
Respeitar é um dever de todos.”

Tatiane, 2º C Colégio Dom Bosco, 
Campo Mourão



Prayers for Bobby 
(Orações para Bobby)
EUA - 2009

Filme Filme Filme

Livro
Livro

Entre a cruz e o 
arco-íris  
Marília de Camargo Cezar

Ma vie en rose
(Minha vida em cor de rosa)
França - 1997

Educação sexual na sala de aula
Relações de gênero, orientação sexual 
e igualdade étnico-racial numa proposta 
de respeito às diferenças
Jimena Furlani

Hoje eu quero voltar 
sozinho - Brasil - 2014

Avanços e desafios vividos nas escolas para promover o diálogo 
sobre o respeito à diversidade são algumas das propostas para 
as atividades organizadas pela Secretaria de Gênero, Relações 
Étnico-Raciais e dos Direitos LGBT da APP-Sindicato. A APP 

entende que a escola é um local que reflete tudo o que acontece na 
sociedade, inclusive os preconceitos e a violência. Por isso é necessário 
que todos(as) – educadores, educadoras, alunos e alunas – tenham in-

formações para lidar com estas situações. “Quando atuamos para modi-
ficar o cenário negativo dentro da sala de aula, podemos ter certeza que 
esta ação vai transcender os muros da escola e alcançar a comunidade. 
Queremos uma escola sem homofobia. Os movimentos sociais também 
lutam, entre outras coisas, por uma escola e um Estado laico. Tudo isso 
evoca a importância do respeito ao outro", enfatiza a professora Elizama-
ra Goulart, responsável pela secretaria.

Por uma escola sem homofobia

Dicas de filmes e livros


